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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA     
SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA
DEPARTAMENTO DE INSPEÇÃO DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL

FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO DE RECURSO
	Processo nº: 

	Auto de Infração nº:

	IDENTIFICAÇÃO DO AUTUADO:


	Denominação do Autuado (Razão Social ou Nome da Pessoa Física):

	CNPJ/CPF:

	 1. Informações do Julgamento de 1ª Instância:  
 A decisão em primeira instância foi proferida em <   /   /     >   
A ciência da autuada fora registrada em <   /   /     >  (SEI nº   ), por meio de assinatura do Auto de Infração / por meio do recebimento pelo Correio, conforme Aviso de Recebimento (SEI nº     ) / por meio de assinatura de usuário externo no Auto de infração / por meio de intimação eletrônica no SEI / por outro meio eletrônico, conforme documento SEI xxx / por meio de Edital publicado no DOU (SEI nº     ).
Foi(ram) imposta(s) a(s) seguintes penalidades:  <       >   
 

	2. Informações do Recurso: 
 
2.1. Legitimidade:    
<Foi comprovada a legitimidade do signatário> ou <Não foi comprovada sua legitimidade, portanto, o mesmo não será conhecido>   
 
 2.2. Avaliação do Prazo de apresentação do Recurso:    
A interessada apresentou recurso no dia <   /   /     >  (SEI nº    ), atendendo o prazo estabelecido no artigo 36, da Lei 14.515/2022, portanto considerado tempestivo   
 
OU      
A interessada apresentou recurso no dia <   /   /     >  (SEI nº    ), tendo ultrapassado o prazo estabelecido no artigo 36, da Lei 14.515/2022, portanto é considerado intempestivo      
 
2.3. Argumentos e provas apresentados pela Recorrente:    
<resumo das alegações e requerimentos>  
 

	3. Avaliação da regularidade do processo e das alegações do recurso:   
Avaliação da regularidade processo, se há documentos sem assinatura, se a decisão de 1ª Instância é coerente com as provas dos autos e o histórico do autuado.
Quanto as alegações do recurso, nos casos em que o recurso for tempestivo e estiver assinado por representante legitimado, analisar o mérito das alegações e provas apontadas no item anterior utilizando-se de embasamento legal/técnico para concluir se tais alegações são capazes de motivar a reconsideração da decisão de primeira instância. Neste item devem ser apresentados argumentos de maneira a desconstruir as alegações do recurso, quando improcedentes, ou, para respaldá-las, quando procedentes.  
 

	  4. Parecer conclusivo quanto à reconsideração ou não da decisão:    
Emitir parecer conclusivo e opinar pela reconsideração ou não da decisão em 1ª instância, com base na avaliação     feita no Item anterior. 
Se opinar pela manutenção da decisão, deve apenas ser escrito que se propõe a manutenção da decisão proferida e excluir a tabela baixo, sugerindo que o processo seja encaminhado para julgamento em 2ª Instância.
Se opinar por reconsiderar a decisão, adotar as providências pertinentes.


	Tabela de resumo das penalidades 
 (preencher a tabela apenas nos casos de parecer conclusivo favorável à reconsideração da decisão de primeira instância, mediante sua revisão)   
	 

	Infração    
	Artigo(s) infringido(s) 
	Fundamentação legal das penalidades  
	Natureza da infração (preencher para infrações constatadas a partir de 30/12/2022) 
	Valor da Multa    
 
	Outras penalidades 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	    
	    
	Total:    
	 
	 R$ soma dos valores   
	 



	Local e data:
	,	de	de	





__________________________________________________________________________________________
	Auditor Fiscal Federal Agropecuário

	Nome:

	Carteira Fiscal:
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